FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO

(rotinas sugeridas)
	(7) FISCALIZAÇÃO PREVIDENCIÁRIA

	Os contratos de terceirização envolvem sério risco para a Administração, consistente na possibilidade de responsabilização pelo pagamento de encargos previdenciários e trabalhistas não adimplidos pela contratada, relativamente aos seus empregados prestadores dos serviços contratados. Para minimizar a possibilidade de tal risco, sugere-se a adoção de medidas efetivas de fiscalização, a serem previstas no contrato. Seguem algumas sugestões. Esclareça-se que, em regra, as ações a seguir sugeridas devem ser realizadas mensalmente. Não obstante, o contrato pode fixar prazo diverso, ou, até mesmo, fiscalização esporádica, por amostragem.

	I – Ações Sugeridas de Fiscalização do Cumprimento das Obrigações Previdenciárias
	Realizada
	Observações

	
	Sim
	Não
	

	1. Exigir da contratada a apresentação dos documentos previstos no contrato (observação: integram a GFIP os relatórios indicados no Anexo)
	
	
	

	2. Verificar se a documentação apresentada está completa. Notificar a contratada em caso de entrega incompleta.
	
	
	

	3. Juntar os documentos ao processo de fiscalização trabalhista e previdenciária
	
	
	

	4. Proceder à análise dos documentos ou encaminhá-los para análise pela unidade competente
	
	
	

	5. Juntar o relatório de análise da documentação no processo de fiscalização e pagamento
	
	
	

	6. Notificar a contratada para que apresente documentos complementares ou preste esclarecimentos quanto às impropriedades verificadas na documentação
	
	
	

	I.1 – Análise da GFIP (verificar se...): 
	Realizada
	Observações

	
	Sim
	Não
	

	7. A GFIP contém os dados da contratada (nome, CNPJ etc.)
	
	
	

	8. O tomador é o órgão contratante
	
	
	

	9. A competência é a do mês objeto de análise
	
	
	

	10. Todos os terceirizados lançados na GFIP prestaram serviços ao órgão contratante no mês (compare com a relação mensal)
	
	
	

	11. Todos os terceirizados lançados na GFIP constam da folha de pagamento do mês correspondente
	
	
	

	12. O salário de contribuição corresponde à remuneração consignada na folha de pagamento (para saber quais parcelas integram, vide artigos 214 do Regulamento da Previdência Social) 
	
	
	

	13. Os valores retidos em folha de pagamento, a título de “INSS”, correspondem ao indicado na GFIP
	
	
	

	14. O código NRA da GFIP é idêntico ao constante do Protocolo de Envio de Arquivos – Conectividade Social
	
	
	

	15. A GFIP referente ao 13º salário (competência 13) foi apresentada, quando for o caso
	
	
	

	16. 
	
	
	


	I.2 – Análise Guia da Previdência Social – GPS (verificar se...):
	Realizada
	Observações

	
	Sim
	Não
	

	17. A GPS contém os dados da contratada (nome, CNPJ etc.)
	
	
	

	18. A competência é idêntica à dos demais relatórios da GFIP
	
	
	

	19. Os valores do INSS e Demais Entidades são compatíveis com os constantes do “Comprovante de Declaração das Contribuições a Recolher à Previdência Social e a Outras Entidades e Fundos por FPAS – Empresa” ou com o “Relatório Analítico da GPS”
	
	
	

	20. A GPS foi paga
	
	
	

	21. A GPS referente ao 13º salário (competência 13) foi apresentada, quando for o caso
	
	
	

	22. 
	
	
	

	I.3 – Análise da Guia de Recolhimento do FGTS – GRF (verificar se...):
	Realizada
	Observações

	
	Sim
	Não
	

	23. A GRF contém os dados da contratada (nome, CNPJ etc.)
	
	
	

	24. A competência é idêntica à dos demais relatórios da GFIP
	
	
	

	25. O valor do depósito do FGTS é compatível com o indicado na “Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP – Resumo do Fechamento – Empresa – FGTS” ou no “Relatório Analítico da GRF”
	
	
	

	26. A GRF foi paga
	
	
	

	27. 
	
	
	

	A análise da documentação trabalhista e previdenciária é realizada ordinariamente pelo fiscal do contrato. Contudo, pode haver unidade especializada em tal análise. Em todo caso, não se esqueça de incluir cópia do Relatório de Análise da Documentação Trabalhista e Previdenciária no processo de fiscalização e pagamento do contrato, além de exigir da contratada as medidas saneadoras que se fizerem necessárias.


ANEXO

Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP)

Relatórios Integrantes da GFIP

A Serem Solicitados Pela Fiscalização às Contratadas

O Que é a GFIP? 
A sigla GFIP significa Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social, compreendendo o conjunto de informações destinadas ao FGTS e à Previdência Social. 
Para a Previdência Social, a GFIP é o conjunto de informações cadastrais, de fatos geradores e outros dados de interesse da Previdência e do INSS, que constam do arquivo NRA.SFP e de outros documentos que devem ser impressos pela empresa após o fechamento do movimento no SEFIP. 
Para o FGTS, a GFIP é o conjunto de informações composto pela Guia de Recolhimento do FGTS - GRF e pelo arquivo SEFIP. A GRF é gerada e impressa pelo SEFIP após a transmissão do arquivo NRA.SFP (onde o NRA é o número do respectivo arquivo), pelo Sistema Conectividade Social. (Manual da GFIP, páginas 7-8) 

Que Relatórios da GFIP Devem Solicitados Para Fins de Fiscalização? 
Para fins de comprovação de regularidade junto à Previdência Social e ao FGTS, são documentos que compõem a GFIP/SEFIP, a serem apresentados pelas contratadas: 

1. Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP – Modalidade “Branco” – Recolhimento ao FGTS e Declaração à Previdência (somente dos trabalhadores que prestam serviço ao TCU); 

2. Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP – Modalidade “Branco” – Recolhimento ao FGTS e Declaração à Previdência – Resumo do Fechamento – Tomador de Serviços/Obra; 

3. Relação de Tomadores/Obras – RET; 

4. Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP – Resumo do Fechamento - Empresa ; 

5. Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP – Resumo do Fechamento – Empresa - FGTS ; 

6. Resumo das Informações à Previdência Social Constantes no Arquivo SEFIP – Tomador de Serviços/Obra; 

7. Comprovante de Declaração das Contribuições a Recolher à Previdência Social e a Outras Entidades e Fundos por FPAS – Empresa; 

8. Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pelo Sistema Conectividade Social; 

9. Guia da Previdência Social (GPS), devidamente paga; 

10. Relatório Analítico da GPS; 

11. Guia de Recolhimento do FGTS - GRF, gerada e impressa pelo SEFIP após a transmissão do arquivo SEFIP, devidamente paga; 

12. Relatório Analítico da GRF; 

13. Confissão de não recolhimento de valores de FGTS e de Contribuição Social, se for o caso; 

14. Declaração de ausência de fato gerador para recolhimento FGTS, se for o caso.
